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1810/2011-MP/PGJ;
CONSIDERANDO que o requerimento protocolizado sob o nº 
12064/2011 tem como justificativa o fato de em Inhangapi não 
haver residência oficial do Ministério Público nem imóvel para 
locar. Além do fácil acesso entre Inhangapi e Castanhal, já que a 
distância entre essas duas localidades é de aproximadamente 16 
KM, inclusive fazem parte do mesmo Pólo Administrativo;
CONSIDERANDO que cumpre re-analisar se a autorização 
concedida no requerimento protocolizado sob o nº 12064/2011 
está em consonância com a Resolução nº 006/2011-CPJ, em face 
da Revogação nº 003/2008-CPJ;
CONSIDERANDO ainda, o que dispõem o art. 4º, §3º, inciso II e 
art. 6º da Resolução nº 006/2011-CPJ,
R E S O L V E:
REVOGAR a Portaria nº 1810/2011-MP/PGJ, para, em caráter 
excepcional, autorizar o Promotor de Justiça Evandro de Aguiar 
Ribeiro, titular do cargo de Promotor de Justiça de Inhangapi, a 
residir na cidade de Castanhal, com base no que dispõem o art. 
4º, §3º, inciso II e art. 6º, da Resolução nº 006/2011-CPJ.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2011.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 007/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290993
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 007/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
390/2010-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 390/2010-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar denúncias de contratação de temporários em 
detrimento dos concursados aprovados no concurso público 
C150/2009, promovido pelo SEDES.
Belém-PA, 20 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 008/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290994
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 008/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
062/2003-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 062/2003-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Verificar legalidade dos procedimentos de licitação e 
conseqüentes contratos administrativos celebrados pela CTBEL, 
no período de 2002/2003, relativo aos equipamentos eletrônicos, 
vulgarmente conhecidos por “Araras” e “Bem-te-vis”, utilizados 
no registro de infrações de trânsito cometidas no Município de 
Belém.
Belém-PA, 20 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 001/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290991
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 001/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
115/2007-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 115/2007-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar possíveis irregularidades a ocorrer na Defensoria 
Pública do Estado, denunciado pela União dos Servidores Públicos 
da Defensoria.
Belém-PA, 16 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 003/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290987
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 003/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 

MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
043/2006-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 043/2006-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar denúncia de possível Ato de Improbidade 
Administrativa pela Direção da PRODEPA, acusada de 
possível desvio de verba pública, inexistência de licitação e 
descumprimento de contrato com a empresa denunciante.
Belém-PA, 19 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 005/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290985
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 005/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
318/2010-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 318/2010-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar supostas irregularidades no Pregão Eletrônico nº 
16/2010, promovido pela PRODEPA, cujo objeto é a contratação 
de empresa para expansão de unidades atendidas pelo NAVEGA 
PARÁ.
Belém-PA, 19 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 004/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290973
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 004/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
338/2010-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 338/2010-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar possíveis irregularidades no curso de formação 
de sargentos da Polícia Militar do Estado, no ano de 2009.
Belém-PA, 19 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 002/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290975
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 002/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
095/2007-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 095/2007-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar denúncias de possíveis irregularidades por parte 
do chefe da Casa Civil do Governo do Estado, Charles Alcantara, 
pela contratação, sem licitação, do ex-vereador de Belém 
Humberto Cunha, para prestar serviços de consultoria técnica.
Belém-PA, 16 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA IC 
Nº 006/2011-MP/8ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290979
EXTRATO DA PORTARIA IC Nº 006/2011-MP/8ªPJ/DCF/
DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna pública 
a conversão do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
021/2003-MP/PJ/DC/PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se 
encontra à disposição na Rua Joaquim Távora, nº 509, bairro da 
Cidade Velha, Belém-PA.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 021/2003-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar fatos constantes no Processo nº 9813857 
(Processo nº 521/2001-PGJ), do convênio celebrado pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Belém, com o Banco Bradesco.

Belém-PA, 19 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA 
Nº 012/2011-MP/5ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290968
EXTRATO DA PORTARIA 

Nº 012/2011-MP/5ªPJ/DCF/DPP/MA
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna 
pública a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PREPARATÓRIO, que se encontra à disposição na Rua Joaquim 
Távora, nº 509, bairro da Cidade Velha, Belém-PA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO Nº 
210/2011-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar o efetivo cumprimento pelo Gestor Municipal das 
obrigações pactuadas, bem como daquelas decorrentes de Lei, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde.
Belém-PA, 22 de junho de 2011.
SUELY REGINA AGUIAR CRUZ
5ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290969

PORTARIA: 2124/2011-SG
Objetivo: REALIZAR CONDUÇÃO DE SERVIDOR
Fundamento Legal: ART. 145 DA LEI ESTADUAL Nº 5.810, DE 
24/1/1994.
Origem: BELÉM /PA - BRASIL
Destino(s): 
BARCARENA/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999343/SAMUEL JORGE BARATA (MOTORISTA) / 0.5 diárias 
(Deslocamento) / de 28/09/2011 a 28/09/2011<br
Ordenador: JORGE DE MENDONÇA ROCHA

EXTRATO DA PORTARIA 
Nº 013/2011-MP/5ªPJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290971
EXTRATO DA PORTARIA 

Nº 013/2011-MP/5ªPJ/DCF/DPP/MA
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna 
pública a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PREPARATÓRIO, que se encontra à disposição na Rua Joaquim 
Távora, nº 509, bairro da Cidade Velha, Belém-PA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO Nº 
222/2011-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar a criação irregular de gatos em apartamento.
Belém-PA, 11 de agosto de 2011.
SUELY REGINA AGUIAR CRUZ
5ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA PAP 
Nº 003/2011-MP/8ª PJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290945
EXTRATO DA PORTARIA PAP Nº 003/2011-MP/8ª PJ/
DCF/DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna 
pública a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PREPARATÓRIO, que se encontra à disposição na Rua Joaquim 
Távora, nº 509, bairro da Cidade Velha, Belém-PA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO Nº 
229/2011-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar possíveis irregularidades no suposto desvio de 
recursos para funcionamento do SINE, no âmbito da Secretaria 
de Trabalho e Promoção Social do Estado do Pará.
Belém-PA, 16 de setembro de 2011.
ELAINE CASTELO BRANCO
8ª Promotora de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da 
Capital

EXTRATO DA PORTARIA PAP 
Nº 001/2011-MP/8ª PJ/DCF/DPP/MA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 290946
EXTRATO DA PORTARIA PAP Nº 001/2011-MP/8ª PJ/
DCF/DPP/MA
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL torna 
pública a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PREPARATÓRIO, que se encontra à disposição na Rua Joaquim 
Távora, nº 509, bairro da Cidade Velha, Belém-PA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO Nº 
266/2011-MP/PJ/DC/PP
Objeto: Apurar possíveis irregularidades com relação à 
demissão arbitrária de técnicos da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente (SEMA), bem como pressão para alterar resultados e 


